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PORTARIA Nº 1.129, DE 13 DE OUTUBRO DE 2017 
 

 

Dispõe sobre os conceitos de trabalho forçado, 

jornada exaustiva e condições análogas à de 

escravo para fins de concessão de seguro-

desemprego ao trabalhador que vier a ser 

resgatado em fiscalização do Ministério do 

Trabalho, nos termos do artigo 2-C da Lei nº 

7998, de 11 de janeiro de 1990; bem como 

altera dispositivos da PI MTPS/MMIRDH nº 

4, de 11 de maio de 2016. 

 

 

O Ministro de Estado do Trabalho, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, 

parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 

Considerando a Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957; 

Considerando a Convenção nº 105 da OIT, promulgada pelo Decreto nº 58.822, 

de 14 de julho de 1966; 

Considerando a Convenção sobre a Escravatura de Genebra, promulgada pelo 

Decreto nº 58.563, de 1º de junho de 1966; 

Considerando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo 

Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992; e 

Considerando a Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, bem como a Lei 10.608, 

de 20 de dezembro de 2002, 

Resolve: 

 

Art. 1º Para fins de concessão de beneficio de seguro-desemprego ao trabalhador 

que vier a ser identificado como submetido a regime de trabalho forçado ou reduzido a 

condição análoga à de escravo, nos termos da Portaria MTE nº 1.153, de 13 de outubro de 

2003, em decorrência de fiscalização do Ministério do Trabalho, bem como para inclusão do 

nome de empregadores no Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores à 

condição análoga à de escravo, estabelecido pela PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, 

considerar-se-á: 

I - trabalho forçado: aquele exercido sem o consentimento por parte do 

trabalhador e que lhe retire a possibilidade de expressar sua vontade; 

II - jornada exaustiva: a submissão do trabalhador, contra a sua vontade e com 

privação do direito de ir e vir, a trabalho fora dos ditames legais aplicáveis a sua categoria; 

III - condição degradante: caracterizada por atos comissivos de violação dos 

direitos fundamentais da pessoa do trabalhador, consubstanciados no cerceamento da 

liberdade de ir e vir, seja por meios morais ou físicos, e que impliquem na privação da sua 

dignidade; 

IV - condição análoga à de escravo: 

a) a submissão do trabalhador a trabalho exigido sob ameaça de punição, com uso 

de coação, realizado de maneira involuntária; 

b) o cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 
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com o fim de retê-lo no local de trabalho em razão de dívida contraída com o empregador ou 

preposto, caracterizando isolamento geográfico; 

c) a manutenção de segurança armada com o fim de reter o trabalhador no local de 

trabalho em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto; 

d) a retenção de documentação pessoal do trabalhador, com o fim de reter o 

trabalhador no local de trabalho; 

 

Art. 2º Os conceitos estabelecidos no artigo 1º deverão ser observados em 

quaisquer fiscalizações procedidas pelo Ministério do Trabalho, inclusive para fins de 

inclusão de nome de empregadores no Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores à condição análoga à de escravo, estabelecido pela PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 

11.05.2016. 

 

Art. 3º Lavrado o auto de infração pelo Auditor-Fiscal do Trabalho, com base na 

PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, assegurar-se-á ao empregador o exercício do 

contraditório e da ampla defesa a respeito da conclusão da Inspeção do Trabalho de 

constatação de trabalho em condições análogas à de escravo, na forma do que determina a Lei 

nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999 e a Portaria MTE 854, de 25 de junho de 2015. 

§ 1º Deverá constar obrigatoriamente no auto de infração que identificar o 

trabalho forçado; a jornada exaustiva; a condição degradante ou a submissão à condição 

análoga à de escravo: 

I - menção expressa a esta Portaria e à PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016; 

II - cópias de todos os documentos que demonstrem e comprovem a convicção da 

ocorrência do trabalho forçado; da jornada exaustiva; da condição degradante ou do trabalho 

em condições análogas à de escravo; 

III - fotos que evidenciem cada situação irregular encontrada, diversa do 

descumprimento das normas trabalhistas, nos moldes da Portaria MTE 1.153, de 14 de 

outubro de 2003; 

IV - descrição detalhada da situação encontrada, com abordagem obrigatória aos 

seguintes itens, nos termos da Portaria MTE 1.153, de 14 de outubro de 2003: 

a) existência de segurança armada diversa da proteção ao imóvel; 

b) impedimento de deslocamento do trabalhador; 

c) servidão por dívida; 

d) existência de trabalho forçado e involuntário pelo trabalhador. 

§ 2º Integrarão o mesmo processo administrativo todos os autos de infração que 

constatarem a ocorrência de trabalho forçado; de jornada exaustiva; de condição degradante 

ou em condições análogas à de escravo, desde que lavrados na mesma fiscalização, nos 

moldes da Portaria MTE 854, de 25 de junho de 2015. 

§ 3º Diante da decisão administrativa final de procedência do auto de infração ou 

do conjunto de autos, o Ministro de Estado do Trabalho determinará a inscrição do 

empregador condenado no Cadastro de Empregadores que submetem trabalhadores a 

condição análoga às de escravo. 

 

Art. 4º O Cadastro de Empregadores previsto na PI MTPS/MMIRDH nº 4, de 

11.05.2016, será divulgado no sítio eletrônico oficial do Ministério do Trabalho, contendo a 

relação de pessoas físicas ou jurídicas autuadas em ação fiscal que tenha identificado 

trabalhadores submetidos a condições análogas à de escravo. 
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§ 1º A organização do Cadastro ficará a cargo da Secretaria de Inspeção do 

Trabalho (SIT), cuja divulgação será realizada por determinação expressa do Ministro do 

Trabalho. 

§ 2º A inclusão do empregador somente ocorrerá após a prolação de decisão 

administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração ou do conjunto de autos de 

infração. 

§ 3º Para o recebimento do processo pelo órgão julgador, o Auditor-Fiscal do 

Trabalho deverá promover a juntada dos seguintes documentos: 

I - Relatório de Fiscalização assinado pelo grupo responsável pela fiscalização em 

que foi identificada a prática de trabalho forçado, jornada exaustiva, condições degradantes ou 

condições análogas à escravidão, detalhando o objeto da fiscalização e contendo, 

obrigatoriamente, registro fotográfico da ação e identificação dos envolvidos no local; 

II - Boletim de Ocorrência lavrado pela autoridade policial que participou da 

fiscalização; 

III - Comprovação de recebimento do Relatório de Fiscalização pelo empregador 

autuado; 

IV - Envio de ofício à Delegacia de Polícia Federal competente comunicando o 

fato para fins de instauração. 

§ 4º A ausência de quaisquer dos documentos elencados neste artigo, implicará na 

devolução do processo por parte da SIT para que o Auditor-Fiscal o instrua corretamente. 

§ 5º A SIT poderá, de ofício ou a pedido do empregador, baixar o processo em 

diligência, sempre que constatada contradição, omissão ou obscuridade na instrução do 

processo administrativo, ou qualquer espécie de restrição ao direito de ampla defesa ou 

contraditório. 

 

Art. 5º A atualização do Cadastro de Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores à condição análoga à de escravo será publicada no sítio eletrônico do Ministério 

do Trabalho duas vezes ao ano, no último dia útil dos meses de junho e novembro. 

Parágrafo único. As decisões administrativas irrecorríveis de procedência do auto 

de infração, ou conjunto de autos de infração, anteriores à data de publicação desta Portaria 

valerão para o Cadastro após análise de adequação da hipótese aos conceitos ora 

estabelecidos. 

 

Art. 6º A União poderá, com a necessária participação e anuência da Secretaria de 

Inspeção do Trabalho e da Consultoria Jurídica junto ao Ministério do Trabalho, observada a 

imprescindível autorização, participação e representação da Advocacia-Geral da União para a 

prática do ato, celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), ou acordo judicial com o 

administrado sujeito a constar no Cadastro de Empregadores, com objetivo de reparação dos 

danos causados, saneamento das irregularidades e adoção de medidas preventivas e 

promocionais para evitar a futura ocorrência de novos casos de trabalho em condições 

análogas à de escravo, tanto no âmbito de atuação do administrado quanto no mercado de 

trabalho em geral. 

§ 1º A análise da celebração do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou 

acordo judicial deverá ocorrer mediante apresentação de pedido escrito pelo administrado. 

§ 2º O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) ou acordo judicial somente 

poderá ser celebrado entre o momento da constatação, pela Inspeção do Trabalho, da 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo e a prolação de decisão 
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administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado na ação fiscal. 

 

Art. 7º A Secretaria de Inspeção do Trabalho disciplinará os procedimentos de 

fiscalização de que trata esta Portaria, por intermédio de instrução normativa a ser editada em 

até 180 dias. 

 

Art. 8º Revogam-se os artigos 2º, § 5º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11 e 12 da PI 

MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, bem como suas disposições em contrário. 

 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA 
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PORTARIA INTERMINISTERIAL MTPS/MMIRDH Nº 4, DE 11 DE MAIO DE 2016 

 

 

Dispõe sobre as regras relativas ao Cadastro de 

Empregadores que tenham submetido 

trabalhadores a condições análogas à de 

escravo. 

 

 

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social e A Ministra de Estado 

das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, no uso da 

atribuição que lhes confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e 

tendo em vista o disposto nos arts. 3º, incisos I e II, e 7º, incisos VII, alínea b, da Lei nº 

12.527, de 18 de novembro de 2011, e 

Considerando a Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho 

(OIT), promulgada pelo Decreto nº 41.721, de 25 de junho de 1957; 

Considerando a Convenção nº 105 da OIT, promulgada pelo Decreto nº 58.822, 

de 14 de julho de 1966; 

Considerando a Convenção sobre a Escravatura de Genebra, promulgada pelo 

Decreto nº 58.563, de 1º de junho de 1966, e 

Considerando a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, promulgada pelo 

Decreto nº 678, de 6 de novembro de 1992, 

Resolvem: 

 

Art. 1º Estabelecer, no âmbito do Ministério do Trabalho e Previdência Social 

(MTPS), Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições 

análogas à de escravo, bem como dispor sobre as regras que lhes são aplicáveis. 

 

Art. 2º O Cadastro de Empregadores será divulgado no sítio eletrônico oficial do 

Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS), contendo a relação de pessoas físicas ou 

jurídicas autuadas em ação fiscal que tenha identificado trabalhadores submetidos à condições 

análogas à de escravo. 

§ 1º A inclusão do empregador somente ocorrerá após a prolação de decisão 

administrativa irrecorrível de procedência do auto de infração lavrado na ação fiscal em razão 

da constatação de exploração de trabalho em condições análogas à de escravo. 

§ 2º Será assegurado ao administrado, no processo administrativo do auto de 

infração, o exercício do contraditório e da ampla defesa a respeito da conclusão da Inspeção 

do Trabalho de constatação de trabalho em condições análogas à de escravo, na forma dos art. 

629 a 638 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do 

Trabalho) e da Portaria MTPS nº 854, de 25 de junho de 2015. 

§ 3º A organização e divulgação do Cadastro ficará a cargo da Divisão de 

Fiscalização para Erradicação do Trabalho Escravo (DETRAE), inserida no âmbito da 

Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), do Ministério do Trabalho e Previdência Social. 

§ 4º A relação a ser publicada conterá o nome do empregador, seu número de 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), o ano da fiscalização em que ocorreram as autuações, o número de pessoas 
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encontradas em condição análoga à de escravo, e a data decisão definitiva prolatada no 

processo administrativo do auto de infração lavrado. 

§ 5º A atualização da relação poderá ocorrer a qualquer tempo, não podendo tal 

providência, entretanto, ocorrer em periodicidade superior a 6 (seis) meses. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE INDIVIDUAL 

 

Seção I 

Dos crimes contra a liberdade pessoal 
....................................................................................................................................................... 

 

Redução a condição análoga à de escravo  
Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a 

trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 

trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída 

com o empregador ou preposto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:  

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o 

fim de retê-lo no local de trabalho;  

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos 

ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.  

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:  

I - contra criança ou adolescente;  

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 10.803, de 11/12/2003) 

 

Tráfico de pessoas (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.344, de 6/10/2016, publicada no 

DOU de 7/10/2016, em vigor 45 dias após a publicação) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497431&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497431&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
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Art. 149-A. Agenciar, aliciar, recrutar, transportar, transferir, comprar, alojar ou 

acolher pessoa, mediante grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso, com a finalidade 

de: 

I - remover-lhe órgãos, tecidos ou partes do corpo; 

II - submetê-la a trabalho em condições análogas à de escravo; 

III - submetê-la a qualquer tipo de servidão; 

IV - adoção ilegal; ou 

V - exploração sexual. 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.  

§ 1º A pena é aumentada de um terço até a metade se:  

I - o crime for cometido por funcionário público no exercício de suas funções ou a 

pretexto de exercê-las;  

II - o crime for cometido contra criança, adolescente ou pessoa idosa ou com 

deficiência;  

III - o agente se prevalecer de relações de parentesco, domésticas, de coabitação, 

de hospitalidade, de dependência econômica, de autoridade ou de superioridade hierárquica 

inerente ao exercício de emprego, cargo ou função; ou  

IV - a vítima do tráfico de pessoas for retirada do território nacional.  

§ 2º A pena é reduzida de um a dois terços se o agente for primário e não integrar 

organização criminosa. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.344, de 6/10/2016, publicada no 

DOU de 7/10/2016, em vigor 45 dias após a publicação) 

 

Seção II 

Dos crimes contra a inviolabilidade do domicílio 
 

Violação de domicílio  
Art. 150. Entrar ou permanecer, clandestina ou astuciosamente, ou contra a 

vontade expressa ou tácita de quem de direito, em casa alheia ou em suas dependências:  

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa.  

§ 1º Se o crime é cometido durante a noite, ou em lugar ermo, ou com o emprego 

de violência ou de arma, ou por duas ou mais pessoas:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 2º Aumenta-se a pena de um terço, se o fato é cometido por funcionário público, 

fora dos casos legais, ou com inobservância das formalidades estabelecidas em lei, ou com 

abuso do poder.  

§ 3º Não constitui crime a entrada ou permanência em casa alheia ou em suas 

dependências:  

I - durante o dia, com observância das formalidades legais, para efetuar prisão ou 

outra diligência;  

II - a qualquer hora do dia ou da noite, quando algum crime está sendo ali 

praticado ou na iminência de o ser.  

§ 4º  A expressão "casa" compreende:  

I - qualquer compartimento habitado;  

II - aposento ocupado de habitação coletiva;  

III - compartimento não aberto ao público, onde alguém exerce profissão ou 

atividade. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13344-6-outubro-2016-783708-publicacaooriginal-151187-pl.html
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§ 5º  Não se compreendem na expressão "casa":  

I - hospedaria, estalagem ou qualquer outra habitação coletiva, enquanto aberta, 

salvo a restrição do nº  II do parágrafo anterior;  

II - taverna, casa de jogo e outras do mesmo gênero.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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DECRETO Nº 41.721, DE 25 DE JUNHO DE 1957 
(Revigorado pelo Decreto nº 95.461, de 11/12/1987) 

 

 

Promulga as Convenções Internacionais do 

Trabalho de números 11, 12, 13, 14, 19, 26, 

29, 81, 88, 89, 95, 99, 100 e 101, firmadas 

pelo Brasil e outros países em sessões da 

Conferência Geral da Organização 

Internacional do Trabalho.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Havendo o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 24, de 29 

de maio de 1956, as seguintes Convenções firmadas entre o Brasil e vários países, em sessões 

da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho:  

 

Convenção nº 11 - Convenção concernente aos Direitos da Associação e de União 

dos Trabalhadores Agrícolas, adotada na Terceira Conferência de Genebra, a 12 de novembro 

de 1921 e modificada pela Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946.  

 

Convenção nº 12 - Convenção concernente à Indenização por Acidentes no 

Trabalho e na Agricultura, adotada pela Conferência na sua Terceira Sessão - Genebra, 

novembro de 1921 (com as modificações da Convenção de Revisão dos artigos finais, de 

1946)  

 

Convenção nº 14 - Convenção concernente à Concessão do Repouso Semanal nos 

Estabelecimentos Industriais, adotada na Terceira Sessão da Conferência de Genebra, em 17 

de novembro de 1921 (com as modificações finais, de 1946).  

 

Convenção nº 19 - Convenção concernente à Igualdade de Tratamento dos 

trabalhadores Estrangeiros e Nacionais em Matéria de Indenização por Acidentes de 

Trabalho, adotada pela Conferência em sua Sétima Sessão - Genebra, 5 de junho de 1925 ( 

com as modificações da convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946).  

 

Convenção nº 26 - Convenção concernente à Instituição de Métodos de Fixação 

de Salários Mínimos, adotada pela Conferência em sua Décima Primeira Sessão - Genebra, 16 

de junho de 1928.  

 

Convenção nº 29 - Convenção concernente à Trabalho Forçado ou Obrigatório, 

adotada pela Conferência em sua Décima Quarta Sessão - Genebra, 28 de junho de 1930 (com 

as modificações da Convenção de Revisão dos artigos finais, de 1946).  

 

Convenção nº 81 - Convenção concernente à Inspeção do Trabalho na Indústria e 

no Comércio, adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão - Genebra, de 19 de junho 

de 1947.  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-95461-11-dezembro-1987-446211-publicacao-1-pe.html
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Convenção nº 88 - Convenção concernente à Organização do Serviço de 

Emprego, adotada pela Conferência em sua Trigésima Primeira Sessão - São Francisco, 17 de 

junho de 1948.  

 

Convenção nº 89 - Convenção relativa ao Trabalho Noturno das Mulheres 

Ocupadas na Indústria (Revista em 1948), adotada pela Conferência em sua Trigésima Sessão 

- São Francisco, 17 de junho de 1948.  

 

Convenção nº 95 - Convenção concernente à Proteção do Salário, adotada pela 

Conferência em sua Trigésima Segunda Sessão - Genebra, 1º de junho de 1940.  

 

Convenção nº 99 - Convenção concernente aos Métodos de Fixação de Salário 

Mínimo na agricultura, adotada pela Conferência em sua Trigésima Quarta Sessão - Genebra, 

28 de junho de 1951.  

 

Convenção nº 100 - Convenção concernente à Igualdade de Remuneração para a 

Mão de Obra Masculina e a Mão de Obra Feminina por um Trabalho de Igual Valor, adotada 

pela Conferência em sua Trigésima Quarta Sessão, em Genebra, a 29 de junho 1951.  

 

Convenção nº 101 - Convenção concernente às Férias Pagas na Agricultura, 

adotada pela Conferência na sua Trigésima Quinta Sessão - Genebra, 4 de junho de 1952, e 

tendo sido depositado, a 25 de abril de 1957, junto à Repartição Internacional do Trabalho em 

Genebra, Instrumento brasileiro de ratificação das referidas convenções:  

 

Decreta que as mencionadas Convenções, apensas por cópia ao presente Decreto, 

sejam executadas e cumpridas tão inteiramente como nelas se contêm.  

 

Rio de Janeiro, em 25 de junho de 1957; 136º da Independência e 69º da 

República.  

 

JUSCELINO KUBITSCHEK  

José Carlos de Macedo Soares  

 

CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

....................................................................................................................................................... 

Convenção 81 

 

CONVENÇÃO CONCERNENTE A INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA E NO 

COMÉRCIO 

 

A Conferência geral da Organização Internacional do Trabalho,  

Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho e aí se tendo reunido em 19 de junho de 1947, em sua trigésima 

sessão.  

Depois de adotar diversas disposições relativas à inspeção do trabalho na indústria 

e no comércio, questão que constitui o quarto ponto de 1947, em sua trigésima sessão,  
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Depois de decidir que essas proposições tomariam a forma de uma convenção 

internacional, adota, neste décimo primeiro dia de julho de mil novecentos e quarenta e sete, a 

convenção presente, que será denominada Convenção sobre a inspeção do trabalho de 1947:  

 

I PARTE 

INSPEÇÃO DO TRABALHO NA INDÚSTRIA 

 

Artigo 1º 

Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para a qual a presente 

convenção está em vigor, deve ter um sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos 

industriais.  

 

Artigo 2º 

1 - O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos industriais se aplicará 

a todos os estabelecimentos para os quais os inspetores de trabalho estão encarregados de 

assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de trabalho e à proteção 

dos trabalhadores no exercício da profissão.  

2 - A legislação nacional poderá isentar as empresas mineras e de transporte, ou 

parte dessas empresas, da aplicação da presente convenção.  

 

Artigo 3º 

1 - O sistema de inspeção de trabalho será encarregado:  

a) de assegurar a aplicação das disposições legais relativas às condições de 

trabalho e à proteção dos trabalhadores no exercício de sua profissão, tais como as disposições 

relativas à duração do trabalho, aos salários, à segurança, à higiene e ao bem estar, ao 

emprego das crianças e dos adolescentes e a outras matérias conexas, na medida em que os 

inspetores são encarregados de assegurar a aplicação das ditas disposições;  

b) de fornecer informações e conselhos técnicos aos empregadores e trabalhadores 

sobre os meios mais eficazes de observar as disposições legais;  

c) de levar ao conhecimento da autoridade competente as deficiências ou os 

abusos que não estão especificamente compreendidos nas disposições legais existente.  

2 - se forem confiadas outras funções aos inspetores de trabalho, estas não 

deverão ser obstáculo ao exercício de suas funções principais, nem prejudicar de qualquer 

maneira a autoridade ou a imparcialidade necessárias aos inspetores nas suas relações com os 

empregadores.  

 

Artigo 4º 

1 - Tanto quanto isso for compatível com a prática administrativa do Membro, a 

inspeção do trabalho será submetida à vigilância e ao controle de uma autoridade central.  

2 - Se se tratar de Estado federativo, o termo "autoridade central" poderá designar, 

seja autoridde federal, seja autoridade central de uma entidade federada.  

 

Artigo 5º 

A autoridade competente deverá tomar medidas apropriadas para favorecer:  

a) a cooperação efetiva entre os serviços de inspeção, de uma parte, e outros 

serviços governamentais e as instituições públicas e privadas que exercem atividades análogas 

de outra parte;  
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b) a colaboração entre os funcionários da inspeção do trabalho e os 

empregadoeres e os trabalhadores ou suas organizações.  

 

Artigo 6º 

O pessoal da inspeção será composto de funcionários públicos sujo estatuto e 

condições de serviços lhes assegurem a estabilidade nos seus empregos e os tornem 

independentes de qualquer mudança de governo ou de qualquer influência externa indevida.  

 

Artigo 7º 

1 - Ressalvadas as condições às quais a legislação nacional submeta o 

recrutamento dos membros dos serviços públicos, os inspetores do trabalho serão recrutados 

unicamente sobre a base das aptidões para as funções.  

2 - Os meios de verificar essas aptidões serão determinados pela autoridade 

competente.  

3 - Os inspetores de trabalho deverão receber formação apropriada, para o 

exercício de suas funções.  

 

Artigo 8º 

Tanto as mulheres quanto os homens poderão ser nomeados membros do pessoal 

do serviço de inspeção; se houver necessidade, poderão ser atribuídas tarefas especiais aos 

inspetores e inspetoras.  

 

Artigo 9º 

Cada Membro tomará as medidas necessárias para assegurar a colaboração de 

especialistas e técnicos devidamente qualificados, técnicos em medicina, em mecânica, 

eletricidade e química para o funcionamento da inspeção segundo os métodos julgados mais 

apropriados às condições nacionais, a fim de assegurar a aplicação das disposições legais 

relativas à higiene e segurança dos trabalhadores no exercício de suas profissões, e de se 

informar dos processos empregados, do material usado e dos métodos de trabalho, sobre a 

higiene e a segurança dos trabalhadores.  

 

Artigo 10 

O número de inspetores de trabalho será suficiente para permitir o exercício eficaz 

das funções de serviço de inspeção e será fixado tendo-se em conta:  

a) a importância das tarefas que os inspetores terão de executar, notadamente:  

i) o número, a natureza, a importância, e a situação dos estabelecimentos sujeitos 

ao controle da inspeção;  

ii) o número e a diversidade das categorias de trabalhadores ocupados nesses 

estabelecimentos;  

iii) o número e a complexidade das disposições legais cuja aplicação deve ser 

assegurada;  

b) os meios materiais de execução postos à disposição dos inspetores;  

c) as condições práticas nas quais as visitas de inspeção deverão se efetuar para 

ser eficazes.  

 

Artigo 11 
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1. A autoridade competente tomará as medidas necessárias no sentido de fornecer 

aos inspetores de trabalho:  

a) escritórios locais organizados de maneira apropriada às necessidades do serviço 

e acessíveis a todos os interessados;  

b) facilidades de transporte necessário ao exercício de suas funções quando não 

existirem facilidades de transporte público apropriado;  

2) A autoridade competente tomará as medidas necessárias no sentido de 

indenizar os inspetores de trabalho de todos os gastos de locomoção e Todas as despesas 

acessórias necessárias ao exercício de suas funções.  

 

Artigo 12 

1. Os inspetores de trabalho munidos de credenciais serão autorizados:  

a) a penetrar livremente e sem aviso prévio, a qualquer hora do dia ou da noite, 

em qualquer estabelecimento submetido à inspeção;  

b) a penetrar durante o dia em todos os locais que eles possam ter motivo razoável 

para supor estarem sujeitos ao controle de inspeção;  

c) a proceder a todos exames, controles e inquéritos julgados necessários para 

assegurar que as disposições legais são efetivamente observadas, e notadamente:  

i) a interrogar, seja só ou em presença de testemunhas, o empregador ou pessoal 

do estabelecimento sobre quaisquer matérias relativas à aplicação das disposições legais;  

ii) a pedir vistas de todos os livros, registros e documentos prescritos pela 

legislação relativa às condições de trabalho, com o fim de verificar sua conformidade com os 

dispositivos legais, de os copiar ou extrair dados;  

iii) a exigir a afixação dos avisos previstos pelas disposições legais;  

iv) a retirar ou levar para fim de análises, amostras de materiais e substâncias 

utilizadas ou manipuladas, contanto que o empregador ou seu representante seja advertido de 

que os materiais ou substâncias foram retiradas ou levadas para esse fim.  

2. por ocasião de uma visita de inspeção, o inspetor deverá informar o empregador 

ou seu representante de sua presença, a menos que julgue que tal aviso pode ser prejudicial à 

eficiência da fiscalização.  

 

Artigo 13 

1. Os inspetores de trabalho serão autorizados a providenciar medidas destinadas a 

eliminar defeitos encontrados em uma instalação uma organização ou em métodos de trabalho 

que eles tenham motivos razoáveis para considerar como ameaça à saúde ou à segurança dos 

trabalhadores.  

2. A fim de estarem aptos a provocar essas medidas, os inspetores terão o direito, 

ressalvado qualquer recurso judiciário ou administrativo que possa prever a legislação 

nacional, de ordenar ou de fazer ordenar:  

a) que sejam feitas nas instalações, dentro do prazo de um prazo fixo, as 

modificações necessárias a assegurar a aplicação escrita das disposições legais concernentes à 

saúde e à segurança dos trabalhadores.  

b) que sejam tomadas imediatamente medidas executivas no caso de perigo 

iminente para a saúde e a segurança dos trabalhadores.  

3. Se o procedimento fixado no § 2º não for compatível com a prática 

administrativa e judiciária do Membro, os inspetores terão o direito, de dirigir-se à autoridade 
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competente para que ela formule prescrições ou faça tomar medidas de efeito executório 

imediato.  

 

Artigo 14 

A inspeção do trabalho deverá ser informada dos acidentes de trabalho e dos casos 

de enfermidade profissional, nos casos e da maneira determinados pela legislação nacional.  

 

Artigo 15 

Ressalvadas as exceções que a legislação nacional possa prever, os inspetores de 

trabalho:  

a) não terão direito a qualquer interesse direto ou indireto nas empresas 

submetidas a seu controle;  

b) serão obrigados, sob sanção penal ou de medidas disciplinares apropriadas, a 

não revelar, mesmo depois de terem deixado o serviço, os segredos de fabricação ou de 

comércio ou os processos de exploração de que possam ter conhecimento no exercício de suas 

funções;  

c) deverão tomar como absolutamente confidencial a fonte de queixas que lhes 

tragam ao conhecimento um defeito de instalação ou uma infração às disposições legais e 

deverão abster-se de revelar ao empregador ou a seu representante que sua visita de inspeção 

resultou de alguma queixa.  

 

Artigo 16 

Os estabelecimento deverão ser inspecionados com a freqüência e o cuidado 

necessários a assegurar a aplicação efetiva das disposições legais em questão.  

 

Artigo 17 

1. As pessoas que violarem ou negligenciarem a observância das disposições 

legais de cuja execução estão incumbidos os inspetores de trabalho, serão passíveis de 

perseguições legais imediatas sem aviso prévio. Entretanto, a legislação nacional poderá 

prever exceções nos casos em que uma advertência deva ser feita a fim de remediar a situação 

ou de se tomarem mediadas preventivas.  

2. Os inspetores de trabalho terão a liberdade de fazer advertências ou de 

conselhos, em vez de intentar ou recomendar ações.  

 

Artigo 18 

Sanções apropriadas por violação dos dispositivos legais cuja aplicação está 

submetida ao controle dos inspetores de trabalho e por obstrução feita aos inspetores de 

trabalho no exercício de suas funções, serão previstas pela legislação nacional e efetivamente 

aplicadas.  

 

Artigo 19 

1. Os inspetores de trabalho ou os escritórios de inspeção locais, segundo o caso, 

serão obrigados a submeter à autoridade central de inspeção relatórios periódicos de caráter 

geral sobre os resultados de suas atividades.  

2. Esses relatórios serão feitos segundo a maneira prescrita pela autoridade central 

e tratarão dos assuntos indicados de tempo em tempo pela autoridade central; eles deverão ser 
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apresentados tão freqüentemente quanto o prescreva a autoridade central, e, em qualquer 

hipótese, pelo menos uma vez por ano.  

 

Artigo 20 

1. A autoridade central de inspeção publicará um relatório anual de caráter geral 

sobre os trabalhos de inspeção submetidos a seu controle.  

2. Esses relatórios serão publicados dentro de um prazo razoável que em nenhum 

caso exceda de doze meses, a partir do fim do ano ao qual eles se referem.  

3. Cópias dos relatórios anuais serão enviadas ao Diretor Geral da Repartição 

Internacional do Trabalho dentro de um prazo razoável depois de seu aparecimento, mas, em 

qualquer caso, num prazo que não exceda de três meses.  

 

Artigo 21 

O relatório anual publicado pela autoridade central de inspeção deverá tratar dos 

seguintes assuntos:  

a) as leis e regulamentos importantes para o serviço de inspeção do trabalho;  

b) pessoal do serviço de inspeção do trabalho;  

c) estatísticas dos estabelecimentos submetidos à inspeção e número dos 

trabalhadores ocupados nesses estabelecimentos;  

d) estatísticas das visitas de inspeção;  

e) estatísticas das infrações cometidas e das sanções impostas;  

f) estatísticas dos acidentes de trabalho;  

g) estatísticas das enfermidades profissionais;  

assim como sobre qualquer ponto referente a esses assuntos, na medida em que 

esteja sob o controle da referida autoridade central.  

 

II PARTE 

INSPEÇÃO DO TRABALHO NO COMÉRCIO 

 

Artigo 22 

Cada Membro da Organização Internacional do Trabalho para a qual esta parte da 

presente convenção está em vigor deve possuir um sistema de inspeção de trabalho nos seus 

estabelecimentos comerciais.  

 

Artigo 23 

O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos comerciais se aplica aos 

estabelecimentos nos quais os inspetores de trabalho estão encarregados de assegurar a 

aplicação dos dispositivos legais relativos às condições de trabalho e à proteção dos 

trabalhadores no exercício de sua profissão.  

 

Artigo 24 

O sistema de inspeção de trabalho nos estabelecimentos comerciais deverá 

satisfazer às disposições dos artigos 3º a 21 da presente convenção, na medida em que forem 

aplicados.  

 

III PARTE 

MEDIDAS DIVERSAS 
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1. Todo Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifica a presente 

convenção pode, em declaração anexa a sua ratificação, excluir a II parte de sua aceitação da 

convenção.  

2. Todo Membro que tiver feito tal declaração pode anulá-la em qualquer tempo 

com declaração ulterior.  

3. Todo Membro para o qual estar em vigor uma declaração feita de conformidade 

com o § 1º do presente artigo, indicará cada ano, no seu relatório anual sobre a aplicação da 

presente convenção, o teor de sua legislação e de sua prática no que se refere às disposições 

da Parte II da presente convenção, esclarecendo até que ponto se puseram ou se pretendem 

pôr em prática as ditas disposições.  

 

Artigo 26 

No caso em que não haja certeza sobre se um estabelecimento, uma parte ou um 

serviço de um estabelecimento estão submetidos à presente convenção, é a autoridade 

competente que deve decidir a questão.  

 

Artigo 27 

Na presente convenção a expressão " disposições legais" compreende além da 

legislação, as sentenças arbitrais e os contratos coletivos que têm força de lei, e cuja aplicação 

os inspetores de trabalho estão encarregados de assegurar.  

 

Artigo 28 

Informações detalhadas concernentes a qualquer legislação nacional que ponha, 

em vigor as disposições de presente convenção, deverão ser incluídas nos relatórios anuais 

que devem ser apresentados conforme o artigo 22 da Constituição da Organização 

Internacional do Trabalho.  

 

Artigo 29 

1. Quando o território de um Membro compreende vastas regiões onde, em razão 

da pouca densidade da população ou do estado de seu desenvolvimento, a autoridade 

competente considera impraticáveis os dispositivos da presente convenção, ela pode isentar as 

ditas regiões da aplicação da convenção, seja de um modo geral, seja com exceções que ela 

julgue apropriadas em relação a certos estabelecimentos ou certos trabalhos.  

2. Todo Membro deve indicar, no seu primeiro relatório anual sobre a aplicação 

da presente convenção, que será apresentada em virtude do artigo 22 da Constituição da 

Organização Internacional do Trabalho, Todas as regiões nas quais se propõe a recorrer às 

disposições do presente artigo e deve dar as razões porque se propõe recorrer a elas. 

Posteriormente, nenhum membro poderá recorrer às disposições do presente artigo, salvo no 

que concerne às regiões que houver assim indicado.  

3. Todo Membro que recorrer às disposições do presente artigo, deverá indicar, 

nos seus relatórios anuais ulteriores, as regiões para as quais ele renuncia o direito de recorrer 

às ditas disposições.  

 

Artigo 30 

1. No que concerne aos territórios mencionados no artigo 35 da Constituição da 

Organização Internacional do Trabalho tal qual foi emendada instrumento de emenda à 

Constituição da Organização Internacional do trabalho de 1946, com exclusão dos territórios 
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citados nos parágrafos 4º e 5º do dito artigo assim emendado, todo Membro da Organização 

que ratificar a presente convenção deverá comunicar ao Diretor Geral da Repartição 

Internacional do Trabalho, no mais breve prazo possível depois de sua ratificação, uma 

declaração esclarecendo:  

a) os territórios nos quais ele se compromete a aplicar, sem modificação, as 

disposições da convenção;  

b) os territórios nos quais ele se compromete a aplicar as disposições da 

convenção com modificações, e em que consistem as ditas modificações;  

c) os territórios aos quais a convenção é inaplicável, e, nesse caso, as razões pelas 

quais ela é inaplicável;  

d) os territórios para os quais ele reserva sua decisão.  

2. Os compromissos mencionados nas alíneas a e b do parágrafo primeiro do 

presente artigo serão reputados partes integrantes da ratificação e terão idênticos efeitos.  

3. Todo Membro poderá renunciar, em nova declaração, no todo ou em parte, às 

reservas contidas na sua declaração anterior em virtude das alíneas b , c e d do parágrafo 1º do 

presente artigo.  

4. Todo Membro poderá, durante os período em que a presente convenção pode 

ser denunciada de conformidade com as disposições do artigo 34, comunicar ao Diretor Geral 

nova declaração modificando, em qualquer outro ponto os termos de qualquer declaração 

anterior e esclarecendo a situação dos territórios que especificar.  

 

Artigo 31 

1. Quando as questões tratadas pela presente convenção entram no quadro da 

competência própria das autoridades de um território não metropolitano, o Membro 

responsável pelas relações internacionais desse território, em acordo com seu próprio 

governo, poderá comunicar ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho um 

declaração de aceitação, em nome desse território, das obrigações da presente convenção.  

2. Uma declaração de aceitação das obrigações da presente convenção pode ser 

comunicada ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho:  

a) por dois ou mais Membros da Organização para um território colocado sob sua 

autoridade conjunta;  

b) por qualquer autoridade internacional responsável pela administração de um 

território em virtude das disposições da Carta das Nações Unidas ou de qualquer outra 

disposição em vigor, com respeito a esse território.  

3. As declarações comunicadas ao Diretor Geral do Bureau Internacional do 

Trabalho, de conformidade com as disposições dos parágrafos precedentes do presente artigo, 

devem indicar se as disposições da convenção serão aplicadas no território com ou sem 

modificações; quando a declaração indica que as disposições da convenção se aplicam sob 

reserva de modificações, ela deve especificar em que consistem as ditas modificações.  

4. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão 

renunciar inteiramente ou em parte, em declaração ulterior, ao direito de invocar uma 

modificação indicada em declaração anterior.  

5. O Membro ou os Membros ou autoridade internacional interessados poderão, 

durante os períodos em que a Convenção pode ser denunciada de conformidade com as 

disposições do artigo 34, comunicar ao Diretor Geral nova declaração modificando em 

qualquer sentido os termos de qualquer declaração anterior e esclarecendo a situação no que 

concerne à aplicação desta convenção.  
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IV PARTE 

As ratificações formais da presente convenção serão comunicadas ao Diretor 

Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.  

 

Artigo 33 

1. A presente convenção não obriga senão os Membros da Organização 

Internacional do Trabalho cuja ratificação tenha sido registrada pelo Diretor Geral.  

2. Ela entrará em vigor doze meses depois que as retificações de dois membros 

tiverem sido registradas pelo Diretor Geral.  

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor para cada Membro doze meses 

depois da data em que sua ratificação for registrada.  

 

Artigo 34 

1. Todo Membro que ratifique a presente convenção pode denunciá-la no fim de 

um período de 10 anos depois da data em que a convenção entrou em vigor pela primeira vez, 

por ato comunicado ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele 

registrado. Essa denúncia não terá efeito senão um ano depois de registrada.  

2. Todo Membro que, tendo ratificado a presente convenção, dentro do prazo de 

um ano depois da expiração do período de 10 anos mencionados no parágrafo precedente, não 

fizer uso da faculdade de denúncia prevista pelo presente artigo, ficará comprometido por um 

período de dez anos, e, posteriormente, poderá denunciar a presente convenção no fim de cada 

período de dez anos nas condições previstas no presente artigo.  

 

Artigo 35 

1. O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os 

Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de Todas as ratificações, 

declarações e denúncias que lhe forem comunicadas pelos Membros da Organização.  

2. Notificação aos Membros da Organização o registro da segunda ratificação que 

lhe for comunicada, o Diretor Geral chamará a atenção dos Membros da Organização sobre a 

data em que a presente convenção entrar em vigor.  

 

Artigo 36 

A Repartição Internacional do Trabalho enviará ao Secretário Geral das Nações 

Unidas, para fins de registro, de conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações Unidas, 

informações completas a respeito de Todas as ratificações, declarações e atos de denúncia que 

tiverem sido registrados conforme os artigos precedentes.  

 

Artigo 37 

À expiração de cada período de dez anos a contar da data da entrada em vigor da 

presente convenção, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 

deverá apresentar à Conferência geral um relatório sobre a aplicação da presente convenção e 

decidirá da oportunidade de inscrever na ordem do dia da Conferência a questão da sua 

revisão total ou parcial.  

 

Artigo 38 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

1. No caso em que a Conferência adote uma nova convenção de revisão total ou 

parcial da presente convenção, e a menos que a nova convenção disponha de outra forma:  

a) a ratificação por um Membro da nova convenção de revisão provocará, de 

pleno direito, não obstante o artigo 34 acima, denúncia imediata da presente convenção, 

quando a nova convenção de revisão tiver entrado em vigor;  

b) a partir da data da entrada em vigor da nova convenção de revisão, a presente 

conversão não estará mais aberta à ratificação dos Membros.  

2. A presente convenção ficará, em qualquer caso vigor em sua forma e teor para 

os Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a convenção de revisão.  

 

Artigo 39 

As versões em francês e em inglês do texto da presente convenção fazem 

igualmente fé.  

O texto precedente é o texto autêntico da convenção devidamente adotada pela 

Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho em sua trigésima sessão, 

realizada em Genebra e declarada encerrada a 11 de julho de 1947.  

Em fé do que apuseram suas assinaturas, neste décimo nono dia de julho de 1947:  

O Presidente da Conferência, Carl Joachim Hambro.  

O Diretor Geral da Repartição Internacional do Trabalho, Edward Phelan.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


